OFÍCIO PRESIDENTE nº 603/2015
São Roque, 23 de setembro de 2015.
Excelentíssima Senhora Promotora de Justiça,

Tem o presente a grata satisfação de cumprimentá-la e, na oportunidade, solicitar os bons ofícios de Vossa Excelência no sentido de esclarecer o quanto segue:

Em r. manifestação datada de 15 de junho de 2015, essa I. Promotoria de Justiça recomendou que a Câmara Municipal de São Roque providenciasse, por intermédio da empresa responsável, a saber: TRIEFE PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A., a instalação de diversos equipamentos, todos referentes à Construção do prédio dessa Casa de Leis.

No caso, a relação dos itens constantes da r. recomendação foi toda pautada em parecer técnico exarado pelo CAEx no bojo do inquérito civil nº 14.0439.0001703/2012-6.

Ao que se denota da r. recomendação, todos os itens deveriam ser instalados pela referida empresa TRIEFE PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A sem qualquer custo para os cofres do legislativo local.

Contudo, quanto ao “pára raio”, necessário um esclarecimento, tudo a fim de garantir a mais rápida solução do problema, afastando os riscos que envolvem tal questão.

No caso, ao analisar o referido parecer do CAEX, possível notar que quanto ao item pára raio, fica claro que houve a substituição por outro serviço, sem qualquer prejuízo para o erário.
Vejamos:

“Quesito i) - Segundo exposto pelo Presidente da Câmara na época da construção, o item SPDA – para-raios, no valor de R$ 12.036,90, foi  substituído por itens de complementação de muros externos, também no valor de R$ 12.036,90. Relataram ainda que este serviço complementar se refere ao aumento da altura do muro de 1,80 m para 2,20 m (fls 28/79). Assim, deve o técnico do CAEx proceder à medição dos muros e verificar se há compatibilidade entre o preço pela instalação do SPDA e o preço correspondente ao aumento dos muros, realizando-se pesquisa de preços, se necessário. Sem prejuízo, deverá ser esclarecido se um imóvel pode ser construído sem o SPDA e se atualmente há alguma proteção neste sentido no imóvel?”

Resposta – Em termos de valores, da substituição do SPDA – R$ 12.036,90, pelo acréscimo de alteamento dos muros, numa extensão aproximada de 72 metros, onde a altura passou de 1,80 m para 4,00 metros, um acréscimo, portanto de 2,20 metros, consideramos – não ter havido prejuízo, conforme cálculo a seguir:” (Grifos Nossos).
Conforme pode-se notar, o parecer do CAEx deixou claro que o pára raio foi efetivamente substituído por outro serviço, sem que houvesse qualquer prejuízo para os cofres públicos. Na verdade, a substituição foi por serviços com valores equivalentes, ou seja, a administração pública trocou o pára raio pelo levantamento do muro, com valores equivalentes, consoante apurado no próprio parecer do CAEx. 
No caso, ao invés de pagar pelo pára raio, SPDA, a Câmara Municipal pagou pelo levantamento dos muros, que passaram dos originais 1,80 metros para 4,00 metros, tendo tudo sido devidamente incluído nos contratos, que foram devidamente aprovados pela Corte de Contas do Estado de São Paulo.
Nesse sentido, não entendemos devida a instalação do pára raio sem qualquer custo ao erário público, pois quanto a esse item, ainda não foi feito qualquer tipo de pagamento. Em regra, teríamos aqui um enriquecimento indevido do poder público, que estaria recebendo um produto que não pagou.
Assim, indagamos Vossa Excelência quanto a tal questão, solicitando autorização para a contratação onerosa do SPDA (pára raio), a fim de que seja definitivamente instalado nessa Casa de Leis, preservando a segurança das pessoas e equipamentos que se encontram no prédio da Câmara Municipal de São Roque.
De outra banda, insta consignar que a Câmara Municipal de São Roque, visando a instalação dos demais equipamentos constantes do parecer CAEx, tentou por diversas vezes contato com a empresa TRIEFE PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A, contudo todas as investidas restaram infrutíferas.

Nessa esteira, importante considerar que a empresa hoje possuiu outra denominação, a saber: NOVA CONSTRUTORA LTDA., conforme comprova a ficha cadastral simplificada da JUCESP (doc. 01), com logradouro na avenida Bandeirantes nº 4327 – Brigadeiro Tobias – CEP 18108-000 – Sorocaba – SP. 
Num primeiro momento, essa Câmara Municipal, por intermédio de seus funcionários, buscaram contatos telefônicos com atual empresa NOVA CONSTUÇÃO LTDA., no entanto improsperaram todas as tentativas.
Na seqüência, frente ao fracasso com os contatos telefônicos, a Câmara Municipal tentou a notificação da empresa via cartório de Títulos e documentos, tudo nos endereços que detinha em seus cadastros da empresa (docs. 02 e 03), a saber:
· Avenida Bandeirantes nº 4327 – Brigadeiro Tobias – Sorocaba – SP

· Rua Luiz Pereira de Almeida nº 38 – Jd. América – São Paulo - SP


Porém, ambas notificações restaram infrutíferas, constando das respectivas certidões que empresa não é conhecida nos referidos endereços, estando, portanto, em local incerto e não sabido. 

Com isso, a Câmara Municipal não tem condições de localizar a empresa a fim de instá-la a cumprir com as recomendações lançadas por Vossa Excelência.

Frente a isso, também serve o presente para questionar Vossa Excelência quanto ao que deve a Câmara Municipal fazer no que tange a esse ponto, pois não vislumbra mais alternativas para localizar a empresa TRIEFE, atual NOVA CONSTRUTORA LTDA.

Confiante nos esclarecimentos a serem oferecidos por Vossa Excelência, aproveitamos o ensejo para renovar meus sinceros protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

FLÁVIO ANDRADE DE BRITO
Presidente

À
Excelentíssima Senhora
SUZANA PEYRER LAINO FICKER
DD. Promotora de Justiça
São Roque – SP
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